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IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2026 

 

À ILUSTRÍSSIMA SENHORA AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
LIMOEIRO DO NORTE – CE 

 

Ref.: Aviso de Dispensa Eletrônica nº 019/2026 

 

Objeto: Contratação de licença de uso de sistema informatizado especializado para 

elaboração, organização, preenchimento, emissão, consolidação, validação e 
gerenciamento de documentos destinados à Prestação de Contas de Gestão – PCS. 

63.902.745 LUCAS DE ALMEIDA DE LIMA FELIX, inscrita no CNPJ nº 

63.902.745/0001-66, Inscriça o Estadual nº 07.299123-2, com sede na Avenida José Roberto 

Regis, nº 2009, Bairro Luís Alves de Freitas, Limoeiro do Norte/CE, CEP 62.930-440, 

IMPUGNANTE, pessoa jurí dica de direito privado, devidamente qualificada nos autos do 

procedimento em epí grafe, por interme dio de seu representante legal, vem, respeitosamente, 

com fundamento no art. 165 da Lei nº 14.133/2021, bem como nos princí pios constitucionais 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficie ncia, isonomia, competitividade, 

motivaça o e julgamento objetivo, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE DISPENSA 

ELETRÔNICA 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

A presente impugnaça o e  manifestamente tempestiva, uma vez protocolada antes da data 
designada para abertura da sessa o pu blica da Dispensa Eletro nica nº 019/2026, observando-se os prazos 
previstos na Lei nº 14.133/2021 e no pro prio instrumento convocato rio. 

O direito de impugnar os atos convocato rios constitui importante mecanismo de controle 
preventivo da legalidade administrativa, permitindo que eventuais ví cios sejam sanados antes da 
celebraça o da contrataça o, preservando-se os princí pios da competitividade, da seleça o da proposta mais 
vantajosa e da segurança jurí dica. 

A impugnaça o na o representa obsta culo a  atuaça o administrativa, mas verdadeiro instrumento 
de aperfeiçoamento do procedimento licitato rio, sendo dever da Administraça o analisar cuidadosamente 
todas as alegaço es que possam demonstrar eventual ilegalidade ou restriça o indevida a  competiça o. 

II – DO CABIMENTO 

A Constituiça o Federal determina que toda contrataça o pu blica observe o princí pio da igualdade 
de condiço es entre os interessados, admitindo apenas exige ncias estritamente necessa rias a  garantia do 
cumprimento das obrigaço es. 

A Lei nº 14.133/2021 reforçou esse entendimento ao estabelecer que todo procedimento 
licitato rio deve observar, dentre outros, os princí pios da: 
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• legalidade;  
• impessoalidade;  
• isonomia;  
• transpare ncia;  
• competitividade;  
• motivaça o;  
• proporcionalidade;  
• razoabilidade;  
• julgamento objetivo;  
• seleça o da proposta mais vantajosa.  

Nesse contexto, qualquer cla usula que restrinja injustificadamente a participaça o de potenciais 
interessados ou imponha especificaço es desnecessa rias deve ser revista pela Administraça o. 

O Tribunal de Contas da Unia o possui entendimento consolidado no sentido de que especificaço es 
te cnicas somente podem ser exigidas quando houver demonstraça o objetiva de sua indispensabilidade 
para atendimento da necessidade administrativa. 

Da mesma forma, o Tribunal de Contas do Estado do Ceara  vem reiteradamente afirmando que o 
planejamento da contrataça o deve ser suficientemente motivado, vedando-se descriço es capazes de 
direcionar o certame a fornecedor previamente identificado.  

III – DOS FATOS 

A Ca mara Municipal de Limoeiro do Norte publicou o Aviso de Dispensa Eletro nica nº 019/2026 
visando a  contrataça o de soluça o informatizada destinada a  elaboraça o da Prestaça o de Contas de Gesta o 
– PCS dos exercí cios financeiros de 2025 e 2026. 

O objeto descreve a contrataça o de sistema informatizado especializado contendo extensa relaça o 
de funcionalidades, mo dulos, rotinas, recursos operacionais e mecanismos internos, incluindo, entre 
outros: 

• biblioteca normativa;  
• motor de validaça o;  
• geraça o assistida de documentos;  
• editor inteligente;  
• trilha de auditoria;  
• assinatura eletro nica;  
• controle de verso es;  
• gesta o documental;  
• painel gerencial;  
• parametrizaça o institucional;  
• regras especí ficas para cada tipo de unidade jurisdicionada;  
• atualizaça o normativa permanente;  
• manutença o evolutiva;  
• manutença o corretiva;  
• treinamento;  
• suporte te cnico.  

Embora seja legí timo que a Administraça o estabeleça requisitos mí nimos para atendimento de 
sua necessidade, observa-se que o presente Projeto Ba sico ultrapassa os limites impostos pela Lei nº 
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14.133/2021 ao descrever caracterí sticas extremamente especí ficas, sem apresentar qualquer motivaça o 
te cnica individualizada que demonstre a indispensabilidade de cada uma das funcionalidades exigidas. 

Em vez de definir o problema administrativo a ser solucionado e os resultados pretendidos, o 
Projeto Ba sico praticamente descreve uma arquitetura completa de software, indicando mo dulos 
internos, funcionalidades detalhadas e fluxos operacionais especí ficos, circunsta ncia que restringe 
significativamente o universo de potenciais fornecedores. 

Ale m disso, a justificativa constante do Projeto Ba sico limita-se a afirmar genericamente que o 
sistema atendera  a s exige ncias da Instruça o Normativa TCE-CE nº 01/2025 e da Portaria nº 51/2026, 
sem demonstrar tecnicamente porque cada funcionalidade listada seria indispensa vel para o 
atendimento dessas normas. 

Tal circunsta ncia revela aparente incompatibilidade entre o planejamento da contrataça o e as 
exige ncias dos arts. 5º, 11, 18 e 23 da Lei nº 14.133/2021, que exigem motivaça o adequada, planejamento 
eficiente e preservaça o da competitividade. 

IV – DA FINALIDADE DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO 

Importa destacar que a presente impugnaça o na o pretende impedir a contrataça o da soluça o 
tecnolo gica necessa ria ao atendimento das obrigaço es legais da Ca mara Municipal. Ao contra rio. Busca-
se assegurar que a contrataça o ocorra em estrita observa ncia aos princí pios que regem as contrataço es 
pu blicas, permitindo ampla participaça o do mercado, igualdade de condiço es entre os fornecedores e 
efetiva seleça o da proposta mais vantajosa para a Administraça o. 

Na o se discute a necessidade de utilizaça o de sistema informatizado para auxí lio na elaboraça o 
da Prestaça o de Contas de Gesta o. O que se questiona e  a forma como o objeto foi estruturado. A 
Administraça o Pu blica possui ampla discricionariedade para definir sua necessidade administrativa, mas 
essa discricionariedade encontra limites nos princí pios da razoabilidade, proporcionalidade, motivaça o 
e competitividade. 

Na o e  juridicamente admissí vel que o instrumento convocato rio estabeleça conjunto 
excessivamente detalhado de funcionalidades sem demonstrar tecnicamente a indispensabilidade de 
cada requisito exigido. Essa ause ncia de motivaça o compromete a transpare ncia do procedimento e 
dificulta o controle de legalidade do ato administrativo, podendo resultar em restriça o indevida da 
competiça o.  

V – DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA COMPETITIVIDADE E DO 
JULGAMENTO OBJETIVO 

A Lei nº 14.133/2021 promoveu profunda alteraça o no regime das contrataço es pu blicas ao 
estabelecer que todo procedimento licitato rio deve ser estruturado de forma a garantir a ampla 
participaça o do mercado, vedando qualquer condiça o que, direta ou indiretamente, comprometa a 
igualdade entre os licitantes. 

Referido comando decorre do pro prio art. 37, inciso XXI, da Constituiça o Federal, segundo o qual 
somente podera o ser estabelecidas exige ncias indispensa veis a  garantia do cumprimento das obrigaço es 
contratuais. 
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No mesmo sentido dispo e o art. 5º da Lei nº 14.133/2021, ao determinar que as contrataço es 
pu blicas observara o, dentre outros, os princí pios da legalidade, impessoalidade, isonomia, 
competitividade, proporcionalidade, razoabilidade, motivaça o, transpare ncia e julgamento objetivo. 

A observa ncia desses princí pios na o constitui mera faculdade da Administraça o Pu blica, mas 
verdadeiro dever jurí dico imposto ao gestor responsa vel pelo planejamento da contrataça o. 

O Tribunal de Contas da Unia o possui entendimento consolidado no sentido de que o edital deve 
conter apenas exige ncias indispensa veis ao atendimento da necessidade administrativa, sendo vedadas 
especificaço es excessivas ou desnecessa rias que reduzam artificialmente o universo de competidores. 

A competitividade constitui elemento essencial da contrataça o pu blica. Quanto maior o nu mero 
de fornecedores aptos a disputar o certame, maiores sa o as possibilidades de obtença o da proposta mais 
vantajosa. 

Em sentido contra rio, sempre que o instrumento convocato rio estabelece requisitos 
excessivamente especí ficos, sem motivaça o te cnica suficiente, reduz-se significativamente o nu mero de 
empresas capazes de participar, frustrando a finalidade pu blica da contrataça o. E  exatamente essa 
situaça o que se verifica no presente procedimento. 

 

VI – DO EXCESSO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DO POSSÍVEL DIRECIONAMENTO DO 
OBJETO 

O Projeto Ba sico na o se limita a descrever a necessidade administrativa. Na realidade, descreve 
minuciosamente como o software devera  ser desenvolvido, especificando mecanismos internos, mo dulos, 
recursos operacionais e funcionalidades extremamente detalhadas. Observa-se a exige ncia simulta nea de 
funcionalidades como: 

• editor inteligente para elaboraça o documental;  
• biblioteca normativa integrada;  
• controle automa tico de verso es;  
• trilha completa de auditoria;  
• geraça o automa tica de documentos;  
• validaça o automa tica de inconsiste ncias;  
• gerenciamento documental;  
• painel gerencial;  
• controle de assinaturas;  
• parametrizaça o por unidade jurisdicionada;  
• manutença o corretiva;  
• manutença o evolutiva;  
• atualizaça o normativa permanente;  
• suporte te cnico;  
• treinamento operacional.  

Individualmente consideradas, diversas dessas funcionalidades podem representar recursos 
u teis. Entretanto, a Administraça o na o apresentou qualquer estudo te cnico que demonstre a 
imprescindibilidade de todas elas para atendimento do objeto contratado. 
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Em outras palavras, o Projeto Ba sico na o explica por que um sistema que atenda integralmente a s 
exige ncias do Tribunal de Contas deixaria de ser adequado caso na o possuí sse determinado mo dulo 
interno ou determinada arquitetura operacional. 

A descriça o do objeto acaba deixando de representar uma necessidade administrativa para 
representar verdadeira descriça o de produto. Tal circunsta ncia afronta diretamente o art. 9º da Lei nº 
14.133/2021, que veda a adoça o de cla usulas capazes de comprometer, restringir ou frustrar o cara ter 
competitivo da contrataça o. 

VII – DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO TÉCNICA PARA AS FUNCIONALIDADES EXIGIDAS 

O planejamento constitui uma das maiores inovaço es introduzidas pela Lei nº 14.133/2021. O art. 
18 estabelece que toda contrataça o deve ser precedida de planejamento adequado, baseado em estudos 
te cnicos que demonstrem: 

• a necessidade administrativa;  
• as soluço es existentes no mercado;  
• a justificativa da soluça o escolhida;  
• a motivaça o das especificaço es adotadas.  

No presente caso, entretanto, verifica-se situaça o diversa. O Projeto Ba sico simplesmente 
relaciona extensa lista de funcionalidades sem apresentar qualquer fundamentaça o individualizada que 
demonstre sua indispensabilidade. Na o ha  qualquer explicaça o acerca de questo es como: 

• porque e  necessa ria uma biblioteca normativa integrada;  
• porque e  indispensa vel um editor inteligente;  
• qual a necessidade administrativa da trilha de auditoria;  
• qual problema seria resolvido pelo controle automa tico de verso es;  
• porque a geraça o assistida de documentos seria imprescindí vel;  
• por que determinado fluxo operacional foi escolhido em detrimento de outras soluço es existentes 

no mercado.  

A simples afirmaça o de que o sistema auxiliara  na Prestaça o de Contas na o supre a exige ncia legal 
de motivaça o. A Administraça o deve justificar na o apenas a contrataça o do software, mas tambe m cada 
especificaça o te cnica capaz de restringir a competitividade. 

Sem essa motivaça o, torna-se impossí vel aferir se as exige ncias realmente decorrem da 
necessidade administrativa ou se representam mera reproduça o das caracterí sticas de determinada 
soluça o comercial existente no mercado. 

 

VIII – DA POSSÍVEL PADRONIZAÇÃO DE SOLUÇÃO ESPECÍFICA 

Outro aspecto que merece especial atença o refere-se ao elevado grau de detalhamento constante 
do Projeto Ba sico. A descriça o das funcionalidades ultrapassa aquilo normalmente observado em 
contrataço es de licenciamento de software para gesta o documental. Ao inve s de definir os resultados 
esperados, o instrumento convocato rio descreve caracterí sticas extremamente especí ficas da soluça o 
tecnolo gica. Esse tipo de especificaça o costuma ocorrer quando o planejamento da contrataça o toma por 
refere ncia determinado software ja  existente no mercado. 
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Embora a Administraça o possa utilizar soluço es conhecidas como para metro para elaboraça o de 
seus estudos, na o lhe e  permitido reproduzir integralmente caracterí sticas especí ficas de determinado 
produto sem demonstrar objetivamente que tais requisitos sa o indispensa veis ao atendimento da 
necessidade pu blica. Caso contra rio, cria-se ambiente favora vel ao direcionamento do procedimento 
licitato rio. 

A jurisprude ncia do Tribunal de Contas da Unia o e  firme ao afirmar que a Administraça o deve 
especificar o desempenho esperado da soluça o, e na o reproduzir caracterí sticas que conduzam a  
identificaça o indireta de determinado fornecedor. 

No caso concreto, observa-se que o Projeto Ba sico privilegia a descriça o detalhada da arquitetura 
funcional do sistema, deixando em segundo plano a demonstraça o dos resultados efetivamente 
pretendidos pela Administraça o. Essa inversa o compromete a competitividade e viola o princí pio da 
isonomia. 

IX – DA AFRONTA AO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO OBJETIVO 

Outro ví cio relevante consiste na ause ncia de crite rios objetivos para aferiça o do atendimento das 
funcionalidades exigidas. Embora o Projeto Ba sico descreva dezenas de recursos obrigato rios, na o 
estabelece: 

• metodologia de homologaça o;  
• crite rios te cnicos de validaça o;  
• roteiro de testes;  
• para metros objetivos para aceitaça o;  
• forma de comprovaça o de cada requisito funcional.  

Assim, eventual decisa o acerca da conformidade da soluça o podera  ficar sujeita a crite rios 
eminentemente subjetivos. Tal circunsta ncia afronta diretamente o princí pio do julgamento objetivo 
previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

Na o basta exigir funcionalidades. E  imprescindí vel estabelecer como tais funcionalidades sera o 
verificadas durante a execuça o contratual. Sem para metros objetivos, abre-se margem para 
interpretaço es distintas, insegurança jurí dica e eventual tratamento desigual entre os participantes. 

Ale m disso, a ause ncia desses crite rios impede que os fornecedores formulem propostas te cnicas 
adequadas, comprometendo a pro pria competitividade do procedimento.  

X – DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS (ART. 23 DA LEI Nº 
14.133/2021) 

A Administraça o Pu blica somente pode iniciar um procedimento de contrataça o apo s estimar 
adequadamente o valor do objeto, observando metodologia ido nea e compatí vel com a realidade do 
mercado. Na o se trata de mera formalidade. 

A estimativa de preços representa um dos pilares do planejamento da contrataça o, pois dela 
decorrem a definiça o da modalidade, a aferiça o da vantajosidade e a pro pria viabilidade econo mica do 
certame. Por essa raza o, o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 exige que o valor estimado seja elaborado 
mediante crite rios objetivos, observando para metros que reflitam efetivamente os preços praticados no 
mercado. 
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No caso concreto, embora o Projeto Ba sico informe o valor estimado da contrataça o, na o 
apresenta elementos mí nimos que permitam verificar a regularidade da pesquisa realizada. 

Na o ha  indicaça o: 

• da quantidade de fornecedores consultados;  
• dos crite rios utilizados para seleça o das empresas pesquisadas;  
• das datas das cotaço es;  
• da metodologia empregada;  
• da memo ria de ca lculo utilizada;  
• da compatibilidade entre as soluço es pesquisadas e o objeto efetivamente licitado.  

Em sí ntese, a Administraça o apenas informa o valor final da contrataça o, sem demonstrar como 
chegou a quele resultado. Tal procedimento impede o controle da legalidade do orçamento estimado e 
viola frontalmente o dever de motivaça o dos atos administrativos. 

A jurisprude ncia do Tribunal de Contas da Unia o e  pací fica ao reconhecer que a pesquisa de 
preços deve ser suficientemente demonstrada nos autos do processo administrativo, possibilitando a 
verificaça o da adequaça o da metodologia adotada e da compatibilidade entre os preços pesquisados e o 
objeto contratado. 

A ause ncia desses elementos compromete a transpare ncia da contrataça o e pode conduzir tanto 
ao superfaturamento quanto a  inexequibilidade do orçamento estimado. 

XI – DA INCOMPATIBILIDADE ENTRE A COMPLEXIDADE DO OBJETO E O VALOR ESTIMADO 

Outro aspecto que merece especial atença o refere-se a  evidente incompatibilidade entre a 
complexidade te cnica da soluça o exigida e o valor estimado da contrataça o. 

O Projeto Ba sico exige uma plataforma composta por diversos mo dulos especializados, incluindo: 

• gerenciamento documental;  
• controle de verso es;  
• validaça o automa tica;  
• biblioteca normativa;  
• geraça o assistida de documentos;  
• trilha de auditoria;  
• painel gerencial;  
• treinamento;  
• parametrizaça o institucional;  
• suporte te cnico;  
• manutença o corretiva;  
• manutença o evolutiva;  
• atualizaça o normativa permanente.  

Trata-se de soluça o tecnolo gica complexa, cuja implantaça o pressupo e equipe te cnica 
especializada, infraestrutura computacional, suporte contí nuo e atualizaça o constante diante das 
frequentes alteraço es promovidas pelo Tribunal de Contas. Entretanto, o valor estimado constante do 
procedimento mostra-se significativamente reduzido quando comparado a  amplitude das 
funcionalidades exigidas. Essa circunsta ncia revela duas possibilidades igualmente preocupantes. 
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A primeira consiste na existe ncia de orçamento subestimado, elaborado sem observa ncia dos 
para metros previstos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

A segunda consiste na hipo tese de que o orçamento tenha sido construí do tomando por base 
apenas fornecedor previamente conhecido pela Administraça o, circunsta ncia que restringiria 
indevidamente a competiça o. Em qualquer das hipo teses, resta comprometida a regularidade do 
planejamento da contrataça o. 

XII – DO OBJETO PARCIALMENTE INDETERMINADO 

O Projeto Ba sico preve  que a empresa contratada devera  prestar, ale m do fornecimento da licença 
de uso do software, serviços de: 

• manutença o corretiva;  
• manutença o evolutiva;  
• atualizaça o normativa;  
• atualizaça o legal;  
• suporte te cnico.  

Todavia, o instrumento convocato rio na o delimita objetivamente o alcance dessas obrigaço es. Na o 
ha  qualquer definiça o acerca: 

• da quantidade de horas de suporte;  
• do nu mero ma ximo de intervenço es;  
• da periodicidade das atualizaço es;  
• dos limites da manutença o evolutiva;  
• das hipo teses em que novas funcionalidades devera o ser implementadas;  
• dos crite rios para diferenciaça o entre manutença o corretiva e evolutiva.  

Tal indeterminaça o viola o princí pio da segurança jurí dica. A manutença o evolutiva, por sua 
pro pria natureza, pode envolver desenvolvimento de novas funcionalidades, adaptaço es estruturais e 
alteraço es significativas no software. Sem delimitaça o objetiva, transfere-se ao contratado obrigaça o de 
extensa o incerta, impedindo a adequada formaça o dos preços. 

O objeto contratual deve ser certo, determinado e suficientemente delimitado. A ause ncia dessa 
definiça o compromete tanto a elaboraça o das propostas quanto a futura fiscalizaça o contratual. 

XIII – DA AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA HOMOLOGAÇÃO DA SOLUÇÃO 

Outro aspecto de elevada releva ncia refere-se a  inexiste ncia de metodologia para aceitaça o da 
soluça o. Embora o Projeto Ba sico estabeleça extensa lista de funcionalidades obrigato rias, na o preve : 

• roteiro de homologaça o;  
• plano de testes;  
• crite rios te cnicos de verificaça o;  
• documentaça o comprobato ria;  
• para metros objetivos para aceitaça o definitiva.  
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Em conseque ncia, eventual decisa o acerca da conformidade da soluça o ficara  submetida ao 
entendimento subjetivo da Administraça o. Essa situaça o afronta diretamente o princí pio do julgamento 
objetivo, previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

O fornecedor necessita conhecer previamente quais evide ncias devera o ser apresentadas para 
comprovar o atendimento das especificaço es exigidas. Sem esses crite rios, torna-se impossí vel formular 
proposta te cnica adequada, comprometendo-se a isonomia entre os participantes. Ale m disso, eventual 
rejeiça o da soluça o podera  ocorrer mediante crite rios na o previstos no instrumento convocato rio, 
circunsta ncia vedada pelo ordenamento jurí dico. 

XIV – DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO ART. 18 DA LEI Nº 14.133/2021 

O art. 18 da Lei nº 14.133/2021 estabeleceu verdadeiro dever de planejamento para todas as 
contrataço es pu blicas. Na o basta que a Administraça o demonstre a necessidade da contrataça o. E  
indispensa vel que justifique tecnicamente: 

• a soluça o escolhida;  
• as especificaço es adotadas;  
• a compatibilidade entre os requisitos exigidos e a necessidade administrativa;  
• a forma de execuça o;  
• os crite rios de mediça o e aceitaça o.  

No presente caso, entretanto, observa-se que o Projeto Ba sico limita-se a descrever as 
funcionalidades pretendidas, sem apresentar estudo te cnico que demonstre por que cada requisito foi 
considerado indispensa vel. A ause ncia dessa motivaça o impede o controle da legalidade do planejamento 
e dificulta a fiscalizaça o pelos o rga os de controle externo. 

Na o se questiona a necessidade de utilizaça o de sistema informatizado para elaboraça o da 
Prestaça o de Contas de Gesta o. Questiona-se, isto sim, a ause ncia de fundamentaça o te cnica capaz de 
justificar a adoça o de especificaço es extremamente detalhadas e potencialmente restritivas da 
competiça o. 

XV – DA JURISPRUDÊNCIA DO TCU E DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 

A jurisprude ncia dos Tribunais de Contas e  firme no sentido de que a Administraça o deve 
privilegiar a definiça o do desempenho esperado da soluça o, evitando especificaço es excessivas que 
conduzam a  restriça o da competitividade. O Tribunal de Contas da Unia o possui entendimento 
consolidado de que: 

• somente podem ser exigidas caracterí sticas te cnicas indispensa veis ao atendimento da 
necessidade administrativa;  

• especificaço es desnecessa rias restringem o universo de competidores e afrontam o princí pio da 
isonomia;  

• o planejamento da contrataça o deve ser suficientemente motivado;  
• a pesquisa de preços deve conter metodologia transparente e passí vel de fiscalizaça o;  
• crite rios subjetivos de aceitaça o da soluça o comprometem o julgamento objetivo.  

No mesmo sentido, a jurisprude ncia do Tribunal de Contas do Estado do Ceara  tem 
reiteradamente destacado que o planejamento da contrataça o deve ser precedido de estudos te cnicos 
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consistentes, sendo vedada a adoça o de especificaço es que possam direcionar a disputa ou restringir 
injustificadamente a participaça o de interessados. 

A soma das irregularidades identificadas excesso de especificaço es te cnicas, ause ncia de 
motivaça o individualizada, deficie ncia da pesquisa de preços, objeto parcialmente indeterminado e 
inexiste ncia de crite rios objetivos de homologaça o evidencia a necessidade de revisa o do instrumento 
convocato rio antes do prosseguimento da contrataça o, em observa ncia aos princí pios da legalidade, 
competitividade, eficie ncia e seleça o da proposta mais vantajosa. 

XVI – DA NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

Como demonstrado ao longo da presente impugnaça o, o Aviso de Dispensa Eletro nica nº 
019/2026 apresenta ví cios que comprometem a observa ncia dos princí pios da legalidade, isonomia, 
competitividade, julgamento objetivo, motivaça o, proporcionalidade e seleça o da proposta mais 
vantajosa. 

Embora a Administraça o possua discricionariedade para definir sua necessidade administrativa, 
essa prerrogativa encontra limites nos princí pios e normas que regem as contrataço es pu blicas. A Lei nº 
14.133/2021 na o admite que o planejamento da contrataça o seja elaborado mediante especificaço es 
excessivamente detalhadas, sem demonstraça o te cnica da imprescindibilidade de cada requisito exigido. 

Da mesma forma, na o se admite que o instrumento convocato rio deixe de estabelecer crite rios 
objetivos de aceitaça o da soluça o, tampouco que utilize objeto parcialmente indeterminado, 
especialmente quando envolve serviços contí nuos de manutença o evolutiva, atualizaça o normativa e 
suporte te cnico sem delimitaça o precisa de escopo. 

Cumpre destacar que a retificaça o do instrumento convocato rio na o representa qualquer prejuí zo 
ao interesse pu blico. Ao contra rio. A correça o das irregularidades apontadas permitira  maior 
participaça o de fornecedores, incremento da competitividade, obtença o de propostas mais vantajosas e 
fortalecimento da segurança jurí dica da futura contrataça o. 

O pro prio princí pio da autotutela administrativa impo e a  Administraça o o dever de revisar seus 
atos quando identificadas ilegalidades ou ví cios capazes de comprometer sua validade. Assim, mostra-se 
recomenda vel a suspensa o do procedimento ate  que sejam promovidas as adequaço es necessa rias. 

XVII – DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer a Impugnante: 

a) o conhecimento da presente impugnaça o, por ser tempestiva e preencher todos os requisitos 
legais; 

b) a suspensa o da Dispensa Eletro nica nº 019/2026 ate  o julgamento definitivo da presente 
impugnaça o, evitando-se a continuidade de procedimento potencialmente eivado de ilegalidades; 

c) o reconhecimento de que o Projeto Ba sico apresenta especificaço es te cnicas excessivamente 
detalhadas, sem a devida motivaça o individualizada de sua imprescindibilidade, em afronta aos arts. 5º, 
9º, 11 e 18 da Lei nº 14.133/2021; 
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d) a revisa o das especificaço es te cnicas do objeto, limitando-as a s caracterí sticas estritamente 
necessa rias ao atendimento da necessidade administrativa, preservando-se a ampla competitividade; 

e) a apresentaça o da fundamentaça o te cnica que justificou a inclusa o de cada funcionalidade 
atualmente exigida no Projeto Ba sico, demonstrando sua indispensabilidade para atendimento das 
normas do Tribunal de Contas do Estado do Ceara ; 

f) a revisa o da pesquisa de preços realizada, com a demonstraça o da metodologia empregada, 
memo ria de ca lculo, fornecedores consultados e crite rios utilizados para composiça o do valor estimado, 
em observa ncia ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

g) a delimitaça o objetiva dos serviços classificados como manutença o corretiva, manutença o 
evolutiva, atualizaça o normativa e atualizaça o legal, especificando quantitativos, limites, forma de 
execuça o e crite rios de mediça o; 

h) a inclusa o de crite rios objetivos para homologaça o da soluça o, contemplando metodologia de 
testes, forma de comprovaça o das funcionalidades, crite rios de aceitaça o e para metros mí nimos de 
desempenho; 

i) caso na o sejam acolhidas as presentes razo es, seja proferida decisa o devidamente motivada, 
enfrentando individualmente todos os argumentos apresentados, conforme exigem os arts. 5º, 11 e 147 
da Lei nº 14.133/2021 e o dever constitucional de motivaça o dos atos administrativos; 

j) sendo reconhecidas as irregularidades apontadas, seja promovida a retificaça o do Aviso de 
Dispensa e do Projeto Ba sico, com a consequente reabertura integral dos prazos para apresentaça o de 
propostas, garantindo-se tratamento isono mico a todos os interessados. 

XVIII – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente impugnaça o na o busca inviabilizar a contrataça o pretendida pela Ca mara Municipal. 
Ao contra rio. Seu objetivo e  contribuir para que o procedimento seja conduzido em estrita conformidade 
com a Lei nº 14.133/2021, preservando a competitividade, a transpare ncia, a eficie ncia e a seleça o da 
proposta mais vantajosa para a Administraça o Pu blica. 

A contrataça o de soluça o tecnolo gica destinada a  elaboraça o da Prestaça o de Contas de Gesta o e  
medida legí tima e necessa ria. Todavia, essa necessidade na o autoriza a adoça o de especificaço es te cnicas 
cuja imprescindibilidade na o tenha sido demonstrada, tampouco permite restringir a competiça o 
mediante requisitos excessivamente detalhados ou objeto parcialmente indeterminado. 

A atuaça o preventiva da Administraça o, promovendo a revisa o do instrumento convocato rio antes 
da realizaça o da contrataça o, representa medida que fortalece a segurança jurí dica do procedimento e 
reduz significativamente o risco de futuras impugnaço es, representaço es aos Tribunais de Contas ou 
questionamentos judiciais. 

Diante disso, espera a Impugnante que a presente manifestaça o seja acolhida, promovendo-se a 
necessa ria adequaça o do procedimento aos princí pios e normas que regem as contrataço es pu blicas. 

Nestes termos, Pede deferimento. 

Por ser verdade, firma a presente. 
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Limoeiro do Norte – CE, 22 de julho de 2026 
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